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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor do Instituto Superior da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 06/2004, datado em 27/09/2004, para a devida apreciação, proposta de alteração de artigos do seu Regimento, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 17/09/2004, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 29 e 33).

1.2 APRECIAÇÃO

O Instituto de Ensino Superior da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia, com o Curso de Administração, Habilitações em Comércio Exterior e Administração Pública, foi credenciado junto a este Conselho pelo Parecer CEE nº 180/2003 e Portaria CEE/GP n° 210/03.

O Regimento da instituição foi aprovado pelo Parecer CEE nº 362/2003. 

A presente proposta consiste em alterações dos Artigos 56, 67, 58 e 60 do texto normativo da Instituição, referentes ao regime de aproveitamento escolar, e podem ser assim resumidas:

· extinção do sistema de pré-requisitos, possibilitando ao aluno reprovado em até duas disciplinas por semestre prosseguir seus estudos, matriculando-se na série seguinte e submetendo-se a regime de dependência nas disciplinas em que se encontra retido;

· o aluno reprovado em mais de duas disciplinas por semestre ficará retido na série, podendo, entretanto, matricular-se em disciplinas oferecidas em outras séries, até o limite máximo de sua carga horária por turno.

Segundo Ofício encaminhatório, as alterações visam a adequação do desenvolvimento curricular às práticas educacionais mais modernas, reconhecendo-se que o processo escolar não se desenvolve de uma mesma forma e seqüência para todos os alunos. O novo regime reduzirá, ainda, as dificuldades de registro e acompanhamento acadêmico individual.

As alterações propostas consistem:

	TEXTO VIGENTE
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 56 – O aluno reprovado em todas as disciplinas de uma série ou semestre poderá requerer, durante o prazo que for fixado, sua matrícula na série ou semestre imediatamente superior.
	Art. 56 – O aluno aprovado em todas as disciplinas de um semestre poderá requerer, durante o prazo que for fixado, sua matrícula no semestre imediatamente superior.

	Art. 57 – O aluno reprovado em até três disciplinas para o curso anual ou em até duas disciplinas para o curso semestral, de forma cumulativa, poderá requerer matrícula na série ou semestre subseqüente.
	Art. 57 – O aluno reprovado em até duas disciplinas para o curso semestral, de forma cumulativa, poderá requerer matrícula no semestre subseqüente.

	Art. 58 – O aluno reprovado em mais de duas disciplinas do curso anual ou em mais de uma disciplina do curso semestral, de forma cumulativa, será matriculado na mesma série ou semestre, dispensado da freqüência e avaliações nas disciplinas em que foi aprovado.

§ 1º - O aluno poderá cursar até duas disciplinas por semestre em regime de dependência no curso anual ou até uma disciplina no curso semestral, independentemente da série ou semestre que estiver matriculado, desde que, nenhuma delas constitua pré-requisito de outra disciplina do currículo da série ou semestre subseqüente.

§ 2º - O Instituto poderá oferecer disciplinas isoladas do semestre ou ano anteriores para que os alunos cumpram as dependências, observada a viabilização financeira na formação da classe, conforme orientação da Fundação Mantenedora para esse fim.
	Art. 58 – O aluno reprovado em mais de duas disciplinas por semestre será matriculado no mesmo semestre, ficando dispensado da freqüência e avaliações nas disciplinas em que foi aprovado.

§ 1º - O aluno retido poderá completar sua grade horária com disciplinas oferecidas para os semestres subseqüentes, desde que haja compatibilidade horária, respeitada a carga horária total de 20 horas semanais por turno.

§ 2º - O Instituto poderá oferecer disciplinas isoladas para que os alunos cumpram as dependências, observada a viabilização financeira na formação da classe, conforme orientação da Fundação Mantenedora para esse fim.

§ 3º - O exame de proficiência para a matrícula de alunos nas línguas oferecidas pelo Centro de Idiomas e nas disciplinas do Centro de Informática será regulamentado por Instrução Normativa do Diretor Geral

§ 4º - O regime especial previsto na legislação em vigor será regulamentado por Instrução normativa do Diretor Geral.

	Art. 60 – Poderá ser recusada, mesmo havendo vaga, a matrícula nas hipóteses em que o aluno:

I – Tiver conduta moral ou cívica não condizente com os padrões adotados pelo Instituto;

II – Desistir dos estudos por mais de dois anos consecutivos na mesma série ou semestre ou requerer mais de dois trancamentos sucessivos;
	Art. 60 – Idem

I - Idem

II – Desistir dos estudos por mais de dois anos no mesmo semestre ou requerer mais de dois trancamentos sucessivos.


A Instituição, em obediência ao disposto na Deliberação CEE nº 29/03, que define procedimentos relativos às alterações regimentais, comunica que na estrutura curricular do seu Curso de Administração remanejará, por motivos didáticos, as disciplinas ’Economia Brasileira’ e ‘Economia Internacional’, que passam a ser oferecidas na ordem inversa: Economia Internacional no primeiro semestre e Economia Internacional no segundo.

Como as alterações regimentais, encaminhadas pelo Instituto Superior da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia, têm por finalidade o aprimoramento do processo educativo e não colidindo com a legislação vigente, nada impede, sua aprovação.

2. CONCLUSÃO 

Aprovam-se as alterações regimentais solicitadas pelo Instituto de Ensino Superior da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e de Políticas Públicas de Paulínia, constantes deste Parecer.

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho, três vias das alterações, ora aprovadas, para a devida rubrica.

São Paulo, 03 de novembro de 2004.

Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba,   Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de dezembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                 Presidente  
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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